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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(17 de outubro de 2021) 

Ao décimo sétimo dia do mês de outubro de dois mil e vinte e um, pelas dezoito horas, a reunião 

do Conselho Fiscal teve lugar por via da plataforma zoom, devido aos diferentes locais em que 

os membros se encontram.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o; a Secretária, Carolina Rufino; a 

1ª vogal, Thaís Sousa; o 2º Vogal, Gonçalo Marques de Almeida; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 

3ª Suplente, António Pestana.  

 

O Vice-Presidente, Luís Januário, faltou à reunião devido à realização de um exame.  

A Secretária, Carolina Rufino, irá chegar atrasada devido a um problema técnico.  

A 1ª Vogal, Thaís Sousa, apenas poderá ficar até às 19h uma vez que o seu horário de trabalho 

começa a essa hora.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

- Regulamento Interno de Práticas Correntes;  

- Festa “Reborn” – Autorização de Despesa.  

 

Regulamento Interno de Práticas Correntes: 

Tomás Viçoso deu início à reunião, explicando que o objetivo desta é terminar a elaboração do 

Regulamento Interno de Práticas Correntes uma vez que a RGA que tem por objeto a alteração 

estatutária se realiza no sábado seguinte à presente reunião, dia 23 de outubro.  

O Conselho Fiscal colocou em Google Docs o Regulamento Interno de Práticas Correntes de 

modo que fossem colocadas as dúvidas e propostas de alteração pelos vários membros, para que 

em reunião se consolidasse. Deste modo, iremos ter em conta apenas os artigos que suscitaram 

dúvidas e/ou alterações.  

Tomás Viçoso explicou que no artigo 1º, relativa à parte da Gestão Editorial, que o único 

comentário foi da Carolina Rufino. O comentário consistiu na afirmação de que faz sentido existir 

uma regulamentação da gestão editorial na medida em que é uma parte fulcral na atividade 
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financeira da AAFDL. Para além disso, a Secretária afirmou que o termo correto poderá não ser 

“gestão editorial” porque abrange a parte financeira e não financeira, e nesta última parte, o 

Conselho Fiscal não tem competência para tal.  

O Presidente concordou e relembrou que foi entregue ao Tesoureiro a possibilidade de adaptar 

as normas à realidade editorial. No entanto, esta norma é uma proposta, em parte, da AAFDL, 

pelo que parece fazer sentido continuar.  

Os membros concordaram com o Tomás Viçoso.  

Relativamente ao artigo 2º, o Luís Januário corrigiu apenas a logística da frase, tendo sido o 

resultado final “A Direção da AAFDL está vinculada a respeitar o presente Regulamento”.  

O artigo 2º tinha sido redigido da seguinte forma “Os funcionários da AAFDL ficam vinculados 

ao presente regulamento, através das atualizações realizadas à data da aprovação do mesmo”. 

Luís Januário teceu o seguinte comentário a propósito deste artigo: deveria retirar-se, por 

completo, este número por uma razão muito simples. Se o funcionário A assinar contrato de 

trabalho com a AAFDL por 3 anos e nesses 3 anos houver 3 alterações ao Regulamento, qual 

dos Regulamentos é que ele tem de respeitar? O que estava em vigor quando assinou contrato 

ou o atual? E se por acaso ele não quiser aceitar alterações ao Regulamento? Parece bastante 

perigoso ter isto definido aqui já que, para além do mais, existem funcionários com contratos 

em vigor e que terão de se vincular a algo que nunca tiveram conhecimento. Para além do mais 

1) não sabemos a opinião dos funcionários sobre o Regulamento e 2) não parece ser uma boa 

base para começar.  

Os membros concordaram com este comentário, pelo que será eliminado. 

Tomás Viçoso sugeriu que se alterasse a vinculação para a AAFDL, em si, e não apenas a 

Direção, o que os membros do CF concordaram. 

Nos termos do artigo 3º, Luís Januário adicionou o nº1 em que define o que se entende por 

gestão corrente: “Compreende-se por gestão corrente, a prática de todos os atos que integram 

a atividade que os membros da Direcção da AAFDL normalmente desenvolvem para a 

prossecução das suas atribuições estatutárias.” 

Os membros concordaram também com esta alteração.  

Sobre as restantes normas do artigo 3º, referente à gestão corrente e ao pagamento de atos de 

gestão corrente, Luís Januário adicionou a ideia de que se deveria definir o que são “situações 

urgentes” a que se refere o nº5 do mesmo preceito, tendo os membros, mais uma vez, concordado.  
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Tomás Viçoso apenas levantou o problema de não conseguir definir o que são situações de 

urgência ou de elevada necessidade.  

Gonçalo Marques de Almeida considerou que “situação urgente” tem de ficar definida 

qualitativamente e não quantitativamente, ou seja, não em termos de dias, mas sim em termos de 

objeto.  

Tomás Viçoso sugeriu que “situação urgente ou elevada necessidade” a situação que comprometa 

o bom funcionamento da AAFDL.  

Pedro Pinto sugeriu existir um valor máximo que pudesse ser utilizado pelo cartão para 

pagamentos de gestão corrente, em caso de situação urgente.  

António Pestana afirmou que ao definir um valor, se a situação urgente exigir um valor mais 

elevado, não poderá ser usado, o que pode complicar o funcionamento da AAFDL.  

Tomás Viçoso concordou, mas sugeriu que a solução poderia ser apelar ao uso mínimo do cartão. 

Deu o exemplo de se existir uma festa, no prazo de duas semanas, o gasto será sempre feito através 

de cartão de crédito e não é considerado uma situação de urgência ou de comprovada necessidade.  

A conclusão a que os membros chegaram foi adicionar o seguinte número: “Para o tipo de 

pagamentos enunciados nos números anteriores, o recurso a cartão de débito deve ser sempre 

feito pelo Presidente da Direcção da AAFDL ou o Tesoureiro”. Entenda-se “números anteriores” 

as situações de urgência e comprovada necessidade.  

Tomás Viçoso afirmou que a melhor definição seria o risco de a AAFDL sofrer graves 

consequências. No entanto, Gonçalo Marques de Almeida, considerou que devia ser um artigo 

mais específico, na medida em que se determinasse que era uma situação urgente aquela que 

incorra em grave risco ou prejuízo para o funcionamento da AAFDL.  

Os membros concordaram com esta alteração.  

O artigo 5º refere-se à permissão de despesas que sejam apenas passiveis de ter registo 

contabilístico, sendo que para tanto, a AAFDL só realizará despesa ou receita sob emissão e 

recebimento de fatura.  

António Pestana colocou a questão de saber como seria feito na situação de os artistas, por 

exemplo, numa festa não passar fatura.  

Tomás Viçoso considerou que o artigo deveria ser apagado, na totalidade.  

No que respeita ao artigo 7º, referente ao livro de atas, Carolina Rufino deixou o seguinte 

comentário: dever-se-ia colocar qual a consequência se as atas não fossem apresentadas, e talvez 

se devesse colocar um prazo tendo em conta o estatuto da Mesa, Direção e Conselho Fiscal.  
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Os membros concordaram com o comentário, tendo ficado o artigo com a seguinte forma: “É 

responsável pelo cumprimento do número anterior o Secretário do órgão Social em questão, com 

respeito pelos Estatutos da AAFDL e o Regimento Interno do respetivo órgão”. 

O artigo 8º diz respeito à necessidade da existência de três orçamentos para a aquisição de serviços 

e de bens de valor superior a 1000 euros. A este respeito, o número 5 estabelece que “Esses 

orçamentos devem ser requeridos pelo Tesoureiro com a supervisão do funcionário da AAFDL 

responsável pela Contabilidade e Faturação” e o nº6 estabelece que “O funcionário da AAFDl a 

que alude o número anterior tem autonomia para, por indicação do tesoureiro, requerer o 

orçamento sem qualquer supervisão”.  

Carolina Rufino considerou que estes dois números não faziam qualquer sentido uma vez que 

não se compreende, por um lado, a necessidade de supervisão de um funcionário para requerer 

um orçamento e, por outro, o facto do tesoureiro necessitar de supervisão, mas o funcionário não, 

para a mesma função.  

Tomás Viçoso concordou e explicou que estas normas eram aplicadas noutras épocas da AAFDL, 

em que existiam outros medos e outras inseguranças que, hoje, não se encaixa.  

Pedro Pinto sugeriu que se alterasse a exigência dos três pedidos de orçamento uma vez que este 

pedido de três orçamentos pode surgir como limitação a determinadas atividades.  

Tomás Viçoso compreendeu, mas aludiu para o facto de esta norma permitir uma maior 

ponderação nas despesas da AAFDL, o que poderia ser mais um benefício do que uma limitação.  

Os membros concordaram com ambos os comentários, tendo sido retirados os números 5 e 6, e 

mantendo-se o pedido de três orçamentos.  

O artigo 9º refere-se ao consumo de matérias de escritório da papelaria da AAFDL. António 

Pestana sugeriu que se criasse um requerimento para, por um lado, ficar registado, por outro, 

para facilitar. Tomás Viçoso explicou que, atualmente, esse requerimento é feito por email.  

O artigo 10º concretiza o artigo referente ao pedido de três orçamentos para despesas não 

orçamentadas e que ultrapasse os 1000 euros. Carolina Rufino questionou se o parecer do 

Conselho Fiscal é vinculativo, tendo em consideração que o valor é muito mais pequeno 

comparado com o orçamento inicial (sobre o qual o parecer do Conselho Fiscal não é vinculativo).  

Tomás Viçoso considerou que é apenas o concretizar daquilo que está escrito nos Estatutos.  

Luís Januário considerou que este artigo seria um pouco redundante uma vez que é o concretizar 

do artigo 3º.  

Os membros concordaram em manter o artigo desta forma.  
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O artigo 11º concretiza o artigo 10º, na medida em que se exige os três dias para emitir o parecer 

para autorização da despesa. No entanto, Carolina Rufino sugeriu que se especificassem os 

seguintes termos “especial complexidade”, “especial urgência” e “grave prejuízo”. Luís Januário 

concordou.  

Tomás Viçoso considerou que não temos conhecimentos para poder especificar estes termos.  

Carolina Rufino afirmou que, não tendo ideia de que situações podem ser abrangidas por estes 

termos, e podendo estes ser entendidos subjetivamente de várias formas que podem não cobrir a 

ratio da norma, então não deveriam ser escritos.  

António Pestana concordou, justificando que se não fosse especificado, tudo poderia encaixar 

nos termos em questão, sugerindo, ainda, que se fale com o Tesoureiro, visto ser ele a pessoa com 

mais conhecimento daquilo que poderão ser situações de urgência e especial complexidade.  

Os membros concordaram com estas opiniões.  

No que diz respeito aos artigos que delimitam a gestão editorial, estes foram introduzidos pelo 

Tesoureiro, o dirigente associativo com mais conhecimento da Editora e da sua gestão, pelo que 

os membros do Conselho Fiscal não sentiram que tivessem conhecimento suficiente para alterar 

algo sobre o qual não têm qualquer contacto diário.  

Em relação ao artigo 15º (referente a atividades recreativas), o número 5 foi o mais comentado. 

Luís Januário não concorda com a necessidade de aprovação do conselho fiscal, em caso de 

despesa recreativa e associativa não prevista, acima de mil euros. António Pestana sugeriu que 

em vez de vincularmos apenas a Direção, que se colocasse apenas que qualquer atividade carece 

de aprovação do Conselho Fiscal quando a despesa seja acima de mil euros e não seja 

orçamentada.  

Os membros concordaram.  

Do artigo 16º, apenas se eliminou o número 1 (“Os títulos de entrada vendidos para acesso a 

atividades recreativas têm de ser comprovação gráficas distintas consoante o preço”), uma vez 

que os membros concordaram que não fazia sentido nem tem utilidade prática.  

O artigo 17º foi adicionado pelo Presidente do Conselho Fiscal, tendo em vista a realização de 

um relatório depois de uma atividade recreativa, de forma que esta pudesse ser analisada pelo 

Conselho Fiscal posteriormente, para um maior controlo quer a nível de receitas, quer a nível de 

despesas.  

Carolina Rufino questionou se o parecer ia ser vinculativo.  
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Tomás Viçoso explicou que o objetivo não é aprovar a despesa e/ou receita, até porque a atividade 

à data da realização do relatório, já aconteceu, mas sim analisar os resultados obtidos.  

A única alteração ao artigo foi a palavra “parecer” para “análise por parte do Conselho Fiscal” e 

a colocação de um prazo de 10 dias úteis para a elaboração do relatório. António Pestana 

questionou se seria possivel os artistas que não quisessem ser conhecidos ou ficar em “relatório”, 

não constassem do documento. Tomás Viçoso considerou que sim. Os membros do órgão 

concordaram.  

O artigo 19º do Regulamento refere-se às deslocações da AAFDL, devendo estas ser 

acompanhadas de faturas e fundamentação das despesas. O único comentário foi gramatical, não 

tendo sido levantadas questões a nível jurídico.  

Por fim, o artigo 20º referente à possibilidade de a AAFDL orçamentar um valor para compra de 

refeições para dirigentes associativos que fiquem a exercer as suas funções até horários tardios. 

Tomás Viçoso relembrou que o problema era não estarem definidos o que se entende por 

“horários tardios” e na limitação das senhas.  

Carolina Rufino congratulou a ideia, contudo, sublinhou o facto de não ser uma medida 

igualitária, na medida em que, num mês que exija mais trabalho, ao serem limitadas as senhas, 

isso poderia não abranger todas as pessoas que estivessem nessa situação.  

António Pestana sugeriu que cada Direção definisse o número de senhas de refeição passíveis 

de oferecer, nestas situações.  

Tomás Viçoso sugeriu que em vez de obrigar a AAFDL a oferecer esta ajuda em forma de 

refeição, dar-se-ia a possibilidade de a Associação prever esta distribuição no seu Regimento 

Interno de Direção. 

Carolina Rufino concordou, mas acrescentou que se deveria adicionar um número 2 a especificar 

que a distribuição fica decidida por cada Direção.  

Tomás Viçoso considerou, ainda, que não se deveria limitar à Direção, mas à AAFDL. Os 

membros, no geral, concordaram. 

Gonçalo Marques de Almeida não considera que seja um artigo de extrema importância, pelo 

que deixa a critério dos restantes membros decidirem se fica. Acrescentou ainda que os jantares 

devem ser consumidos unicamente nos bares da faculdade, Bar Velho ou Bar Novo.  

Tomás Viçoso considerou que o número de senhas devem ser proporcionais ao fluxo de trabalho, 

porque há órgãos que não têm tantas horas de trabalho tardio como outros. Acresceu ainda que, o 

facto de o valor ficar orçamentado, não quer dizer que este seja gasto.  
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Os membros decidiram que o artigo final teria a seguinte redação: “Pode a AAFDL dispor de um 

valor previsto no Orçamento para a compra de refeições para os dirigentes associativos quando 

seja necessária a presença em horários tardios, devendo a sua distribuição ser 

proporcionalmente tendo em conta o fluxo do trabalho de cada Órgão Social e que esta seja 

prevista em Regimento Interno dos mesmos”.  

Gonçalo Marques de Almeida sugeriu que se aplicasse o número 2 em que se clarifique que a 

distribuição em senhas de refeições dos bares da Faculdade. Os membros concordaram.  

Pedro Pinto sugeriu que se perguntasse à Direção e à Mesa se sente que este artigo é necessário, 

de forma a podermos ter uma visão mais abrangente daquilo que os vários dirigentes associativos 

pensam. Os membros concordaram.  

 

 

 

Festa “Reborn” – Autorização de Despesa:  

Tomás Viçoso explicou que foi pedido, por parte da Direção, uma autorização de despesa para 

uma festa que irá acontecer na quinta-feira, dia 21.  

A Vice-Presidência das Atividades apresentou a seguinte justificação em relação à realização da 

festa: no que concerne “à necessidade e adequação do referido evento enquanto atividade 

desenvolvida pela AAFDL, entendemos que se trata de algo extremamente importante visto que 

os caloiros nada tiveram para se integrar no espírito académico como por exemplo o tradicional 

jantar do caloiro (para além das atividades de integração não proporcionadas pela AAFDL), e por 

consequência, no ambiente festivo universitário.” 

 

 

Despesas Previstas que inclui:  

 

Exclusividade do espaço  

Som  

Luzes  

Licenças  

Segurança  

 

4500 €  
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+ Dj: 500€ (Inclui 2 DJs)  

 

Toda a bebida será à consignação pelo que se estima um gasto de aproximadamente 1500/2000€ 

que serão investidos e ressarcidos caso não se proceda à sua venda.  

 

Total: 6500€  

 

Receitas Previstas:  

 

 

Pulseira sócio:  

- 5€ 

Pulseira não sócio:  

-7€  

 

Precário:  

 

Bebidas: 

- Cerveja 1.5€ 

- Sidra 2€  

- Shot 2.5€ 

- Bebida branca 5€ 

 

 Entre 7.500€ e 8.000€  

 

 

O evento será realizado numa discoteca (Top Floor Club) no parque das nações, com lotação para 

700 pessoas (com exclusividade para alunos FDUL), com horário previsto entre as 00:00h e as 

06:00h. 

 

Assim, o objetivo é realizar alguma receita à priori com venda de pulseiras (3500€/4000€) 

conseguindo a restante receita pela exploração da totalidade do espaço que ficará que a cargo da 

AAFDL.  
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Gonçalo Marques de Almeida questionou qual seria o prejuízo e a receita. Tomás Viçoso 

respondeu que não foi colocada a receita prevista, contudo, se forem gastos 1500/2000 euros, 

recebe-se sempre mais um bocadinho do que aquilo que se gasta, porque tende a vender um pouco 

mais caro do que aquilo a que se compra.  

Gonçalo Marques de Almeida colocou o exemplo de a festa ter adesão de 700 pessoas, sendo 

que cada uma beberia 5 cervejas, o que perfaz um total de 3500 cervejas. Se cada cerveja custar 

1,5 euros, faz-se 5250 euros em cerveja.   

Tomás Viçoso considerou que, tendo sido a festa do “Porco no Espeto” um sucesso, a AAFDL 

tem condições para fazer esta festa.  

Carolina Rufino concordou e acrescentou que, tendo sido grande parte do mandato realizado 

com atividades online, muito do orçamento autorizado inicialmente não foi gasto, pelo que pode 

ser alocado para esta festa.  

António Pestana concordou e aprovou.  

Tomás Viçoso considerou que iria haver imensa adesão porque é uma festa destinada aos novos 

alunos, que querem aproveitar para conhecer novas pessoas. O único risco seria o facto de ser a 

uma quinta-feira e da localização. Portanto, não tem muita segurança em aceitar como teria em 

aprovar uma Festa do Porco no Espeto, mas não considera que existam razões suficientemente 

fortes para não aprovar.  

António Pestana afirmou que, em termos de adesão, não acredita que vá ser um problema. O 

único risco poderá ser a localização.  

Gonçalo Marques de Almeida considerou que a localização não ia ser um fator importante para 

a adesão porque existem vários fatores a favor, nomeadamente, os preços serem amigáveis e o 

facto de ser uma festa só para a faculdade em forma de discoteca.  

Os membros procederam à votação, tendo sido aprovada por unanimidade.  

 

 

Sem mais nada a acrescentar, o Presidente deu por terminada a reunião.  
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Lisboa, 17 de outubro de 2021 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

A Vogal, 

Thaís Sousa. 

 

O Vogal, 

Gonçalo Marques de Almeida. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 

 

 

 


